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IRPJ - MULTA - APRESENTAÇÃO INTEMPESTIVA DA DECLARAÇÃO DE
RENDIMENTOS - A apresentação espontânea da declaração de
rendimentos do exercício de 1995, sem imposto devido, mas fora do prazo
estabelecido para sua entrega, dá ensejo à aplicação da multa prevista no
artigo 88, II, da Lei n°8.981, de 1995.

Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por

EDEGAR MORAIS VILELA.

ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por maioria de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do relatório

e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencidosos Conselheiros Roberto VVilliam

Gonçalves e José Pereira do Nascimento que proviam o recurso.

LEI MARI SCHERRER LEITÃO
PRESIDENTE

ELIZABETO CARR O VARÃO
RELATOR

FORMALIZADO EM: 24 °ui 1997

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros NELSON MALLMANN,

MARIA CLÉLIA PEREIRA DE ANDRADE, LUIZ CARLOS DE LIMA FRANCA e REMIS

ALMEIDA ESTOL.
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RELATÓRIO

O contribuinte em epígrafe, inconformado com a decisão do Delegado da

Receita Federal de Julgamento de Juiz de Fora (MG) que considerou improcedente sua

impugnação de fls. 01, recorre a este Conselho por discordar da decisão que manteve a

exigência da multa de 200 UFIR, cobrada em razão do atraso na entrega da declaração de

rendimentos referente aos exercício de 1995, ano calendário de 1994.

Ao impugnar a exigência o contribuinte discorda do lançamento sob a

alegação de que é inaplicável a multa prevista no artigo 88, inciso II, "a", da Lei n° 8.981/95,

tendo em vista que a declaração de rendimentos foi entregue espontaneamente e, ainda

que com atraso, entende que a responsabilidade de sujeito passivo da obrigação tributária é

excluída pela denúncia espontânea da infração, não cabendo, nestes casos, a exigência de

multas fiscais punitivas. Argumenta, ainda, ter como única atividade a de produtor rural,

sendo que no ano-calendário de 1994 não obteve receita bruta superior a 60.000 UFIR, não

se enquadrando, portanto, na obrigatoriedade de apresentação da declaração de

rendimentos.

A autoridade monocrática mantém o lançamento, baseando-se em síntese,

nos seguintes fundamentos:

- Segundo o artigo 837 do Regulamento do Imposto de Renda (RIR/94),

aprovado pelo Decreto n° 1041/94, as pessoas físicas deverão apresentar anualmente,

declaração de rendimentos na qual se determinará o saldo do imposto a pagar ou o valor a

ser restituído (Matriz Legal: Lei n° 8.383/91, art. 12
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- Observada a legislação de regência, advém a conclusão que a contribuinte

em tela, estava inequivocadamente obrigada a cumprir a obrigação tributária acessória de

entregar a sua declaração de rendimentos, do exercício de 1995 (ano-base de 1994),

obedecidos o prazo, a forma e os locais retro mencionados. Tratando-se de obrigação de

fazer, em prazo certo, estabelecida pelo ordenamento jurídico tributário vigente à época,

seu descumprimento, demonstrado nos autos e admitido explicitamente pelo impugnante,

resulta em inadimplemento à aludida norma jurídica obrigacional sujeitando o responsável

às sanções previstas na legislação tributária, notadamente à multa estabelecida no inciso II,

do artigo 88, da Lei n° 8.981/95, observado o valor mínimo previsto no parágrafo primeiro,

alínea "a", do citado diploma legal (200 UFIR).

- O contribuinte não contesta o fato de ter apresentado sua declaração de

IRPJ/95 a destempo. Discute porém a procedência da exigência, em face do comando do

artigo 138 do Código Tributário Nacional - CTN - Lei 5.172166, conclamando, a seu favor, o

pálio do instituto da denúncia espontânea

- A denúncia espontânea está, de fato, prevista no artigo 138 do CTN, que

institui norma excludente de responsabilidade, quando a mesma é acompanhada, se for o

caso, do pagamento do tributo devido e dos juros de mora ou do depósito da importância

arbitrada pela autoridade administrativa, quando o montante do tributo dependa de

apuração.

- Entretanto, o comando do artigo 138 do CTN, não ampara a situação sob

exame. O fato do contribuinte confessar que está em mora no cumprimento da obrigação

acessória não tem qualquer validade jurídica de vez que tal fato se evidencia por si só, não

assumindo contornos de uma denúncia espontânea (Acórdão 1° CC n° 102-29.231/94) diop
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- Assim, entendo que o atraso na entrega da DIRPJ se toma ostensivo com

o decurso do prazo legal fixado para a sua entrega tempestiva, não havendo, no caso, fato

desconhecido da autoridade tributária que se pudesse amparar pelo instituto da denúncia

espontânea.

Regularmente notificado da decisão, o interessado protocola seu recurso a

este Conselho, onde apresenta basicamente os mesmos fundamentos da peça

impugnatória.

Em cumprimento ao artigo 1° da Portaria MF n° 260/95, a Procuradoria

Seccional da Fazenda Nacional, apresenta às fls. 34 contra-razões na mesma linha de

argumentação da autoridade recorrida e conclui pela improcedência do recurso interposto.

É o relatór.
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VOTO

Conselheiro ELIZABETO CARREIRO VARÃO, Relator

A matéria em discussão diz respeito a obrigação acessória relativa a
entrega da declaração de rendimentos do exercício financeiro de 1995, período-base de
1994

Inicialmente, é de se esclarecer que a partir de janeiro de 1995, com o
advento da Lei n° 8.981, a falta de apresentação da declaração de rendimentos ou a sua
apresentação fora do prazo passou a sujeitar o infrator que não apresenta imposto devido,
inclusive as microempresas, ao pagamento de uma multa específica, conforme institui a
citada lei em seus artigos 87 e 88, in verbis:

"Art. 88 - A falta de apresentação de declaração de rendimentos ou a sua
apresentação fora do prazo fixado, sujeitará a pessoa física ou jurídica:

II - à multa de duzentas UFIR a oito mil UFIR, no caso de declaração de que
não resulte imposto devido.

§ 1° - O valor mínimo a ser aplicado será:

a)de duzentas UFIR, para as pessoas físicas

b) - de quinhentas UFIR para as pessoas jurídicas.
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Vê-se que o enquadramento legal do lançamento para exigência da multa

de 500 UFIR é o artigo 88, II, "b°, da Lei n° 8.981/95, o qual estabelece que nos casos de

apresentação intempestiva da declaração de rendimentos, é de se aplicar a multa de, no

mínimo, quinhentas UFIR, no caso de pessoas jurídicas.

De acordo com as transcrições acima, conclui-se que a multa prevista no

artigo 88, II, da Lei n° 8.981/95 se aplica quando não houver penalidade especifica para a

infração detectada pelo fisco, e ainda, que somente a partir de janeiro de 1995, é que

passaram a sujeitar-se às penalidades previstas na citada lei.

No presente caso, a declaração do recorrente refere-se ao exercício de

1995, quando já estava em vigor a lei n° 8.981, que prevê em seu artigo 88 a aplicação de

multa pela falta ou entrega intempestiva de declaração de rendimentos.

Quanto ao argumento da recorrente em eximir-se do gravame da multa, com o suposto

amparo no artigo 138 do CTN, entendo não se verificar no caso, uma vez que a denúncia

espontânea não tem o condão de evitar ou reparar prejuízo causado com a inadimplência

no cumprimento da obrigação acessória. O que cogita o disposto no artigo 138 do CTN é a

dispensa da multa punitiva, no caso de denúncia espontánea, em relação a obrigação

tributária principal, quando desconhecida da autoridade fiscal.

A figura da denúncia espontânea, prevista no artigo 138 do CTN, não se

aplica na hipótese de apresentação extemporânea da declaração de rendimentos, pois, o

atraso na entrega de informações à autoridade fiscal atinge de forma irreversível a prática

da administração tributária, trazendo, assim, prejuízo ao serviço público, que não se repara

pela simples auto-denúncia da infração, sendo este prejuízo o fundamento da multa em

questão, que serve como instrumento que dota a exigência de força coercitiva, sem a qual a

norma perderia sua eficácia jurídir

6	 reg



so
":" MINISTÉRIO DA FAZENDA

*. tr PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
QUARTA CÂMARA

Processo n°. : 13662.000030/96-07
Acórdão n°.	 : 104-15.257

A prevalecer a tese do impugnante só se aplicaria a multa quando a

infração fosse verificada no curso de procedimento fiscal, o que se contrapõe com a

intenção do legislador que instituiu punição para os casos de entrega em atraso da

declaração de rendimentos, na hipótese em que a apresentação seja efetuada

voluntariamente pelo sujeito passivo e na ausência de qualquer procedimento fiscal.

Assim, a imposição da multa em comento é conseqüência da correta

aplicação da norma legal vigente, a qual aliás, é bastante clara, em fixar que a multa por

falta ou apresentação da declaração a destempo é devida ainda que o tributo tenha sido

integralmente pago.

Finalmente, vale ressaltar que de acordo com a legislação tributária

(RIR/94) o sujeito passivo na condição de sócio ou titular de firma individual, está obrigado

a apresentar a declaração de rendimentos IRPF do exercício de 1995, independentemente

da natureza ou do montante dos rendimentos auferidos no ano-base correspondente (1994).

Improcede, portanto, o argumento da defesa de que em razão de ter auferido rendimentos

em montante inferior ao limite estabelecido pela legislação para obrigatoriedade da

apresentação da declaração de rendimentos, ficou desobrigado de apresentar a declaração

de rendimentos do exercício de 1995, ano-calendário de 1994.

Pelas razões expostas, aliadas as já expedidas pelo julgador singular, voto

no sentido de NEGAR provimento ao recurso, por entender que no caso em estudo é devida

a multa imposta ao recorrente..

Sala das Sessões - DF, em 19 de agosto de 1997

I BETO CARREI VARÃO
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